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100. Migrar ou não migrar, eis a questão 
       Sebastião Bergamini Junior (*)1 

 

Este artigo trata da migração entre planos de benefícios, por proposta encaminhada pela FAPES 

para os participantes do Plano Básico de Benefícios- PBB, em cumprimento aos termos 

consensados no Acordo TCU. A FAPES promoveu Live no dia 21/02/25 versando sobre o 

processo de migração voluntária dos participantes do PBB para novo plano de contribuição 

definida. Para os meses de março e abril estão programadas duas outras Lives, nas quais 

dúvidas específicas poderão ser esclarecidas, a primeira para divulgar as principais disposições 

constantes no Regulamento do PBB e a segunda para relatar a situação atual do Plano. 

1. Acordo TCU 

No decorrer de 2024 foi mediado, pelo Tribunal de Contas da União- TCU, um acordo de natureza 

extrajudicial entre o patrocinador e a gestora FAPES, baseado em concessões mútuas acerca 

do contencioso judicial existente entre ambos, relativo a aportes unilaterais considerados ilegais 

pelo TCU. Em 18/09/24 o Acordo foi aprovado em reunião plenária dos ministros do TCU, por 

meio do Acórdão nº 1925, prevendo entre outras medidas a criação de um novo plano na 

modalidade de contribuição definida- plano CD e o estabelecimento de incentivos para a 

migração para o novo plano, de forma voluntária, dos participantes do PBB, que é na modalidade 

benefício definido- plano BD. No Acordo foi estabelecida, ainda, a obrigação de devolução ao 

patrocinador, pelo PBB, do valor total de R$ 1.564 milhões, a ser formalizado por um novo Plano 

de Equacionamento de Déficit- PED. Os beneficiários do Plano que optarem pela migração terão 

incentivo financeiro em valor correspondente à sua parcela de contribuição no futuro PED. Os 

termos do Acordo foram tacitamente aceitos, sem maiores protestos, pela maioria dos 

beneficiários do PBB, embora estes não tenham sido consultados formalmente em audiência 

pública, conforme recomendado pelas melhores práticas de governança. Os detalhes do Acordo, 

inclusive as críticas relevantes, foram relatados em Colunas anteriores2. A Live apresentou, de 

forma sintética, como será estruturado o novo plano CD, suas principais características e os 

riscos desta modalidade em comparação com as do atual plano, na modalidade BD, com ênfase 

no ciclo de gestão previdenciária e no comparativo entre as duas modalidades. O projeto de 

migração compreende duas fases: a de estruturação, contemplando estudos, elaboração dos 

regulamentos de migração e do novo Plano CD e aprovações pelas instâncias competentes; e a 

de implementação prevendo processo de comunicação com os participantes, disponibilização de 

simuladores para calcular as provisões matemáticas individuais e fixação de prazo para a tomada 

de decisão pelos participantes, com prazo que deve se estender até 2026.  

2. Modalidades BD e CD 

Uma decisão de migração entre planos de modalidades bem diferentes não é simples, 

demandando a avaliação das vantagens e desvantagens de cada modalidade consideradas as 

particularidades de cada beneficiário. O PBB é um plano BD diferenciado por prover generoso 

pacote de amparo social, representado pelos seis benefícios previstos no Regulamento3, todos 

com o objetivo de assegurar adequado suporte previdenciário. De forma genérica, as diferenças 

entre as duas modalidades de planos podem ser segregadas entre as relativas a direitos e 

obrigações dos participantes e aos resultados da gestão financeira dos ativos garantidores. No 

plano BD prevalece o mutualismo; o valor das contribuições é fixado de modo isonômico, com 

todos aportando o mesmo valor de contribuição para a mesma unidade de benefício esperado; 
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o valor do benefício é pré-definido e vitalício, sempre em aderência às condições previstas no 

seu regulamento; os riscos são compartilhados entre participantes e patrocinador, portanto 

eventuais insuficiências para prover benefícios devem ser supridas por ambos, na forma de 

contribuições adicionais; a gestão dos ativos garantidores é coletiva, visando ao atendimento de 

todos os participantes; as provisões matemáticas são bens comuns, embora possam ser 

individualizadas para efeitos de cálculo no caso de uma migração, sempre com base nas 

premissas do plano; em decorrência do mutualismo, as provisões matemáticas não geram 

nenhum “resíduo” que possa ser legado à herdeiros do participante e de seu pensionista, 

portanto inexistem saldos positivos ou negativos individuais. No plano CD prevalecem direitos 

individuais; o valor do benefício é variável, em função das contribuições realizadas na fase de 

acumulação e da progressiva exaustão do saldo dos recursos garantidores na fase de fruição, 

portanto o valor dos benefícios tende a sofrer variação no futuro; depois de cumpridas as 

obrigações do patrocinador de verter sua parcela contributiva paritária o risco fica integralmente 

com o participante; o resultado da gestão dos ativos garantidores decorre de decisão individual 

do participante, considerado o pressuposto de que o gestor do plano disponibilizará amplo leque 

de opções para atender diferentes perfis de risco; as provisões matemáticas são bens individuais 

de cada participante, portanto, no caso de falecimento do participante ou de seu pensionista, o 

saldo remanescente das provisões matemáticas poderá ser legado a terceiros. A decisão de 

migração está condicionada à máxima de “cada caso é um caso”, pois envolve expectativas 

individuais de natureza demográfica, atuarial e financeira, dentre outras.  

3. Benefício esperado e benefício efetivo 

A característica mutualista de um plano BD determina que o valor das contribuições deva ser 

fixado de modo isonômico, com todos aportando o mesmo valor de contribuição para a mesma 

unidade de benefício esperado. Na verdade, um plano BD constitui uma “vaquinha”, onde os 

participantes vertem a mesma contribuição por unidade de benefício e no qual premissas médias 

são utilizadas para estimar os “benefícios esperados” dos participantes, os quais estão 

detalhados no Regulamento do plano. Nesse contexto, nenhum participante levará vantagem 

sobre outro em termos de direitos e obrigações, na medida em que as provisões matemáticas 

são comuns, não existindo provisões matemáticas individuais e não existindo “resíduos” a serem 

legados a terceiros. Em um plano BD os “benefícios esperados”, previstos no Regulamento, são 

isonômicos e comuns a todos os participantes, no entanto os “benefícios efetivos” serão distintos 

para cada participante, pois dependem de particularidades individuais como a sobrevida real do 

participante. A distinção conceitual entre eles pode ser melhor entendida com o exemplo, no 

âmbito do PBB, da concessão de complementação de aposentadoria para o participante e, 

depois de seu falecimento, a de pensão para a sua viúva. O Plano estima que, dentre as 

premissas para a constituição das provisões matemáticas para o participante ativo, o benefício 

de pensão deva ser calculado de forma global considerando que 80% dos participantes ativos 

esteja casada, respeitada a regra de que a inscrição de esposa como dependente durante a fase 

de acumulação irá depender de uma diferença etária máxima de cinco anos, ou seja, a esposa 

poderá ter até cinco anos menos que o participante para poder ser inscrita sem o pagamento 

complementar de joia. Baseada nas médias demográficas4 a sobrevida de um participante com 

a idade de 60 anos seria de adicionais 22 anos, com expectativa de vida total de 82 anos. 

Podemos estimar os encargos relativos aos “benefícios esperados” em dois casos alternativos, 

ambos se referindo a participantes ativos prestes a se aposentarem: (a) supondo um participante 

ativo de 60 anos que não tenha pensionista, e (b) outro participante de 60 anos que tenha esposa 

com 55 anos, com expectativa de viver até os 85 anos. Supondo que as expectativas etárias 

constantes da tabela de sobrevida se cumpram, teremos encargos estimados diferenciados para 

o Plano: no primeiro, apenas os encargos de complementação de aposentadoria durante 22 

anos; e no segundo caso, os encargos decorrentes da soma da complementação de 
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aposentadoria por 22 anos do participante ativo com a da pensão de sua viúva, no valor de 60% 

da complementação de aposentadoria, por outros 8 anos, salientando que este prazo resulta da 

diferença de idade inicial de 5 anos, com a sobrevida adicional de gênero de mais 3 anos. Nos 

dois casos as premissas que orientaram a constituição das provisões matemáticas consideraram 

os encargos estimados pela média global, e que devem ser suficientes para custear os benefícios 

nos dois casos, mesmo que a estimativa do benefício efetivo do participante no primeiro caso 

venha a ser inferior à estimativa de benefício do participante do segundo caso. Portanto, os 

encargos previstos constituídos sob a forma de provisões matemáticas representam o “benefício 

esperado”, enquanto que na vida real a dispersão com relação à média determina o “benefício 

efetivo”. O exemplo acima considerou que se cumpriam as expectativas de vida estimadas, 

porem as situações individuais na vida real podem ser bem diferentes, ainda por conta dos 

desvios com relação à média. Podemos imaginar, por exemplo, que o participante sem 

pensionista tenha tido sobrevida bem maior, se elevando para 30 anos com relação aos 22 anos 

previstos originalmente na tabela de sobrevida, enquanto que, no caso participante com 

pensionista, as sobrevidas tenham sido substancialmente inferiores, se reduzindo de 30 para 10 

anos no conjunto participante/pensionista. Nesta hipótese os respectivos “benefícios efetivos” se 

inverteriam, como resultado do maior fator de incerteza dos planos de benefícios, representada 

pela efetiva sobrevida dos participantes com relação à estimada nas tabelas biométricas.  

4. Condicionantes 

Além dos desvios com relação à média, o exemplo pode ser enriquecido ao se considerar outros 

condicionantes que influenciam os resultados da migração entre planos. (a) Aleatoriedade, risco 

e incerteza. A análise de risco indica que as provisões matemáticas do participante sem 

pensionista estariam melhor alocadas em um plano CD, na medida em que irá provavelmente 

resultar em um “resíduo”, depois de seu falecimento, que poderá ser legado a terceiros. Neste 

caso, o risco medido do valor futuro esperado decorrente de suas provisões matemáticas 

alocadas em um plano CD deve superar o valor do possível benefício considerando que suas 

provisões fossem mantidas em um plano BD. A grande ressalva aos resultados de estimativas 

ligadas à uma eventual migração é de que estas estão subordinados à máxima de que “o homem 

põe e Deus dispõe”, ou seja, o fator incerteza, sempre presente, terá um papel crítico no 

processo, podendo frustrar as projeções baseada em estimativas de risco. (b) Aderência 

regulamentar. Conclusões que são válidas para participantes ativos podem não ser validas para 

assistidos, em razão das regras constantes do Regulamento do PBB que orientam a constituição 

das provisões. O Regulamento estipula que a formação das provisões matemáticas para os 

encargos com herdeiros deve ser calculada de forma diferenciada: para os participantes ativos 

é utilizada a Família Padrão, enquanto que para os assistidos é usada a Família Real. A Família 

Padrão parte da premissa de que 80% dos participantes ativos estejam casados, sendo os 

participantes do sexo masculino com cônjuge até 5 anos mais jovem e participantes do sexo 

feminino com cônjuge até 2 anos mais velho, portanto, a presumida provisão matemática 

individual do participante ativo inclui 80% (percentual de casados) sobre 60% (percentual da 

pensão para um pensionista, calculada sobre a base de proventos). A Família Real é aquela 

existente no momento em que o participante ativo se aposenta, portanto eventual e posterior 

inscrição da nova esposa irá exigir o aporte de contribuição sob a forma de joia, 

independentemente das diferenças etárias permitidas já comentada. Nesse contexto, o 

conhecimento dos detalhes regulamentares é essencial para se tomar uma decisão bem 

fundamentada. (c) Outros fatores. O exemplo focou no fator biométrico representado pela 

variável expectativa de vida, mas a decisão individual de migração terá que ser forçosamente 

balizada por outros fatores, como a herança genética, a dieta alimentar, o estilo de vida, a 

existência de potencial pensionista, seja viúva ou seja ascendente ou descendente incapaz, a 

possibilidade e/ou preferência por deixar um legado financeiro proveniente do saldo das 

provisões matemáticas, no caso do participante migrar para o plano CD, dentre outros fatores. 

De forma geral, herança genética ruim, histórico médico mórbido, estilo de vida arriscado e 

inexistência de futuro pensionista inscrito, sinalizam que o participante provavelmente terá um 

benefício efetivo no plano BD inferior ao benefício esperado, recomendando que suas provisões 
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matemáticas individualizadas sejam migradas para um plano CD. Ademais, o raciocínio acima 

está focado exclusivamente na parte das obrigações do plano de benefícios, desconsiderando 

as demais variáveis, o que constitui uma grande simplificação. A gestão dos investimentos, por 

exemplo, deverá ser influenciada por estratégias diferenciadas decorrentes das características 

de gestão inerentes às duas modalidades de planos de benefícios, impactando na evolução do 

retorno dos recursos garantidores dos futuros benefícios.  

Conclusões 

Decisão fundamentada de migração do atual plano BD para um futuro plano CD irá depender, 

inicialmente, do cotejo entre o “benefício esperado”, calculado com base nas premissas médias 

e consubstanciado nas provisões matemáticas calculadas de forma individual para cada 

participante, com a estimativa do que pode ser o seu possível “benefício efetivo” no caso desse 

participante se manter no PBB, sendo esse benefício efetivo representado pelo retorno financeiro 

com base nas disposições regulamentares, porem levando em consideração suas 

particularidades. A concessão de ampla transparência para o processo de migração é essencial 

e, nessa linha, fica a sugestão aos gestores da FAPES para que distribuam cópias dos slides ao 

final de cada apresentação, bem como divulguem, proximamente, uma cartilha abrangente com 

os pontos essenciais necessários para uma equilibrada tomada de decisão, pelos beneficiários 

do PBB, sobre a possível migração para o novo plano CD. A sugestão aos beneficiários do PBB 

é a de encarar a opção de migração de forma serena, pois o calendário estabelecido prevê o 

prazo elástico de mais de um ano para que sejam tomadas as providências necessárias. 
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